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REMESSA NECESSÁRIA. MORTE DE DETENTO EM 
PENITENCIÁRIA CAUSADA POR ELETROCUSSÃO. 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  INTERNO  NA 
MANUTENÇÃO  DO  SISTEMA  ELÉTRICO  DO 
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  INCAPACIDADE 
PARA  EXERCER  A  FUNÇÃO  NÃO  OBSERVADA 
PELA ADMINISTRAÇÃO.  FATO INCONTROVERSO. 
AUSÊNCIA  DE  VIGILÂNCIA  E  PROTEÇÃO  DO 
PODER PÚBLICO. DESRESPEITO À INTEGRIDADE 
FÍSICA  DO  APENADO.  VIOLAÇÃO  A  DIREITOS 
CONSTITUCIONAIS.  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA  DO  ESTADO  CONFIGURADA. 
PRECEDENTES  DESSA  CORTE  E  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. FILHA DA VÍTIMA. DIREITO À 
REPARAÇÃO.   DANOS  MATERIAIS  E 
PENSIONAMENTO.  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA 
PRESUMIDA.  PREJUÍZOS  EXTRAPATRIMONAIS. 
FIXAÇÃO  EM  VALOR  PROPORCIONAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
OFICIAL.

-  “XLIX  -  é  assegurado  aos  presos  o  respeito  à  
integridade física e   moral.”  (Art.  5º,  inciso XLIX, da 
Constituição Federal)

-  “Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário  com 
agravo.  2.  Morte  de  detento  sob  custódia  da  
Administração  Pública.  Responsabilidade  objetiva  do  



Estado. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Missão  
do Estado de zelar pela integridade física do preso.
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Precedentes do STF. 3. Discussão acerca da existência de  
culpa  do  Estado.   Necessidade  do  reexame  do  conjunto  
fático-probatório. Súmula 279. 4. Agravo regimental a que se  
nega  provimento.”(ARE  662563  AgR,  Relator(a):   Min.  
GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  
20/03/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-066  DIVULG  
30-03-2012 PUBLIC 02-04-2012) 

-  A  partir  da  detenção  do  indivíduo,  este  é  posto  sob  a 
guarda e responsabilidade das autoridades públicas que se 
obrigam  pelas  medidas  tendentes  à  preservação  de  sua 
integridade corporal, protegendo-o de eventuais violências e 
riscos que possam a ele atingir, seja da parte dos agentes 
públicos, seja de outros detentos, ou de terceiros. A pessoa 
detida  não  é  destituída  de  seu  direito  inalienável  à 
incolumidade  física  ou  moral,  cuja  preservação  e  tutela 
cabem à instituição governamental. 
  
- O valor da indenização por danos morais deve atender ao 
seu  caráter  dúplice:  compensatório  da  dor  da  vítima  e 
punitivo  do causador  do  dano.  No  entanto,  não pode  ser 
demasiadamente  elevada,  pois  caracterizar-se-ia 
enriquecimento ilícito, nem significativamente baixa, que não 
consiga cobrir os prejuízos sofridos pela vítima.

- “(…) O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida  
Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da  
Lei  nº  11.960/09,  tem natureza  instrumental,  devendo ser  
aplicado aos processos em tramitação.”  Precedentes.

VISTOS

Trata-se  de  Ação  de  Indenização  por  Danos  Materiais,  fundados  na 

expectativa de vida, Danos Morais e Pensão por Morte ajuizada por Sara Clara oliveira 
Farias,  representada por dua Tutora, Denise Farias Joventino, em face do Estado da 
Paraíba,  aduzindo, em síntese, que, na data de 26 de fevereiro de 2011, faleceu seu 

genitor, no interior da Penitenciária Regional de Campina Grande - Serrotão, vítima de 

eletrocussão,  quando  cumpria  pena,  em  regime  fechado,  e  foi  designado  para  a 

manutenção do sistema elétrico daquele estabelecimento prisional. 
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Alega  que  é  dever  do  Estado  zelar  pela  integridade  física  do  preso, 

respondendo objetivamente em caso de morte, com fulcro nos arts. 5º, inciso XLIX e 37, 

§6º, ambos da Constituição Federal, e arts. 43, 186, 927 e 948 do Código Civil Brasileiro.

Em vista disso, pugna pela indenização pelos danos morais em valor a ser 

arbitrado pelo juízo, bem como pensão por morte, a título de danos materias, no importe 

de um salário mínimo até que complete 65 (sessenta e cinco) anos, além da condenação 

do promovido nas custas processuais e honorários advocatícios. 

Na sentença de fls. 88/93, o Magistrado a quo, julgou procedente, em parte, 

o pedido inicial, condenando o Ente Estatal na quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a 

título de prejuízos extrapatrimonais, com correção monetária, a partir do ajuizamento da 

ação e juros de mora legais a contar da publicação da decisão, bem como ao pagamento 

de uma pensão alimentícia equivalente a meio salário mínimo por mês, iniciando da data 

do falecimento do seu genitor até a autora completar 25 (vinte e cinco) anos.

Por fim, fixou os honorários advocatícios em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Não houve a interposição de recursos voluntários, conforme certificado às 

fls. 96.

Instada a manifestar-se,  a Procuradoria de Justiça lançou parecer ás fls. 

103/106, opinando pelo desprovimento do reexame necessário.

É o relatório. 

DECIDO

Trata-se de uma ação de indenização, cumulada com pensão por morte, 

ajuizada  pela  menor  Sara  Clara  Oliveira  Farias,  representada  por  sua  tutora,  Denise 

Farias  Joventino,  em face  do  Estado  da  Paraíba,  alegando  que  seu  pai,  detento  da 

Penitenciária  Regional  de  Campina  Grande,  faleceu  por  eletrocussão  dentro  do 
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estabelecimento  prisional,  por  exercer  a  função  de  eletricista  sem  a  qualificação 

necessária, bem como sem portar os equipamentos de segurança indispensáveis. 

Pois bem, a morte do genitor da demandante por descarga elétrica quando 

executava o conserto de um holofote dentro do presídio restou devidamente comprovada 

nos autos, uma vez que tal fato fora, inclusive, relatado pelo Policial Militar que estava de 

plantão, conforme termo de depoimento constante às fls. 19/20. 

Como se sabe, ao Poder Público cabe a responsabilidade de zelar pela vida 

e  incolumidade  do  preso  recolhido  em  suas  instituições  penais.  Nesse  sentido,  a 

Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XLIX, dispõe que:

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e  
moral.

A  doutrina  pátria  é  cediça  no  sentido  de  que  a  morte  de  detento  em 

estabelecimento prisional acarreta a responsabilidade do Estado por culpa “ in vigilando”, 

já que a vítima se achava sob a custódia e direta proteção da Administração, a qual 

cumpria,  pelos seus agentes, zelar por sua integridade física, como preceitua a Carta 

Magna,  com  fulcro  no  Princípio  Fundamental  do  Respeito  à  Dignidade  da  Pessoa 

Humana. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello“ Há determinados casos em que  

a ação danosa, propriamente dita, não foi efetuada diretamente por agente do Estado,  

contudo é o Estado quem produz a situação da qual o dano depende. Vale dizer: são  

hipóteses nas quais é o Poder Público quem constitui, por ato comissivo seu, os fatores  

que  propiciarão  decisivamente  a  emergência  de  dano.  Tais  casos,  a  nosso  ver,  

assimilam-se aos de danos produzidos pela própria ação do Estado, e por isso ensejam,  

tanto quanto estes, a aplicação do princípio da responsabilidade objetiva. (…) O caso  

mais comum, embora não único (como adiante se verá), é o que deriva da guarda, pelo  

Estado, de pessoas ou coisas perigosas, em face do quê o Poder Público expõe terceiros  

a risco. Servem de exemplo o assassinato de um presidiário por outro presidiário. (…)” 

(Curso de Direito  Administrativo,  p.  1002, 25ª ed.). Nestas hipóteses,  é  dispensada a 
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prova  da  culpa  da  Administração,  bastando  à  autora  demonstrar  o  evento  danoso  e 

injusto provocado por ação ou omissão do Poder Público, devidamente como ocorreu no 

caso em tela. 

Destarte,  a partir  da detenção do indivíduo, este é posto sob a guarda e 

responsabilidade das autoridades públicas, que se obrigam pelas medidas tendentes à 

preservação de sua integridade corporal, protegendo-o de eventuais violências e riscos 

que possam a ele atingir, seja da parte dos agentes públicos, seja de outros detentos, ou 

de terceiros. A pessoa detida não é destituída de seu direito inalienável à incolumidade 

física ou moral, cuja preservação e tutela cabem à instituição governamental. 

Repise-se que, nessas situações, o Estado deveria exercer uma atividade, 

qual seja, o dever de guarda e proteção do apenado, pouco importando se a falta do 

serviço ocorreu por culpa sua ou não. 

Se o ente público tinha a obrigação de garantir a segurança do preso e não 

o fez, agiu omissivamente, pois deixou de cumprir preceito constitucional. Nesta seara, 

deverá  ser  responsabilizado,  não  por  culpa,  mas  objetivamente,  de  acordo  com  a 

disposição contida no art.  37, § 6º da Constituição Federal,  sendo a responsabilidade 

elidida apenas se for provado que o evento danoso se deu por conta de caso fortuito ou 

força maior, ou ainda por culpa exclusiva da vítima, o que inocorreu no caso em tela. 

O Supremo Tribunal Federal tem entendimento consolidado a esse respeito, 

vejamos:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário  com  agravo.  2.  
Morte  de  detento  sob  custódia  da  Administração  Pública.  
Responsabilidade  objetiva  do  Estado.  Art.  37,  §  6º,  da  
Constituição  Federal.  Missão  do  Estado  de  zelar  pela  
integridade física do preso. Precedentes do STF. 3. Discussão 
acerca  da  existência  de  culpa  do  Estado.  Necessidade  do  
reexame  do  conjunto  fático-probatório.  Súmula  279.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(ARE 662563 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 20/03/2012,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
066 DIVULG 30-03-2012 PUBLIC 02-04-2012) 
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EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  
MORTE  DE  DETENTO  EM  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1.  
Impossibilidade do reexame das provas contidas nos autos na via  
extraordinária.  Incidência  da  Súmula  279  do  Supremo  Tribunal  
Federal.  2.  Morte  de  detento  em estabelecimento  prisional.  
Responsabilidade  civil  objetiva  do  Estado  configurada.  
Precedentes.  3.  Proibição  constitucional  de  vinculação  de 
qualquer  vantagem  ao  salário  mínimo.  Impossibilidade  da 
modificação  da  base  de  cálculo  por  decisão  judicial:  Súmula  
Vinculante n. 4.
(AI  603865  AgR,  Relator(a):   Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira 
Turma,  julgado  em  11/11/2008,  DJe-025  DIVULG  05-02-2009 
PUBLIC 06-02-2009 EMENT VOL-02347-15 PP-03016) 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO 
ESTADO.  MORTE  DE  DETENTO  POR  OUTRO  PRESO.  1.  
Detento  assassinado  por  outro  preso.  Responsabilidade 
objetiva do Estado de reparar o dano. 2. Agravo regimental a  
que se nega provimento.
(RE 466322 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, 
julgado em 13/03/2007, DJe-004 DIVULG 26-04-2007 PUBLIC 27-
04-2007  DJ  27-04-2007  PP-00102  EMENT  VOL-02273-06  PP-
01188) 

EMENTA:  Recurso  extraordinário.  2.  Morte  de  detento  por 
colegas  de  carceragem.  Indenização  por  danos  morais  e  
materiais.  3.  Detento  sob  a  custódia  do  Estado.  
Responsabilidade objetiva. 4. Teoria do Risco Administrativo.  
Configuração do nexo de causalidade em função do dever  
constitucional de guarda (art. 5º, XLX). Responsabilidade de  
reparar  o  dano  que  prevalece  ainda  que  demonstrada  a  
ausência  de  culpa  dos  agentes  públicos. 5.  Recurso 
extraordinário a que se nega provimento
(RE  272839,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda 
Turma, julgado em 01/02/2005, DJ 08-04-2005 PP-00038 EMENT 
VOL-02186-03 PP-00417 LEXSTF v. 27, n. 317, 2005, p. 236-257 
RT v. 94, n. 837, 2005, 129-138 RTJ VOL-00194-01 PP-00337) 

Nessa mesma linha, posiciona-se esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. Indenização por danos morais c/c perdas 
e  danos.  Rebelião  em  presídio.  Morte  de  detento.  
Responsabilidade  objetiva  do  estado.  Teoria  do  risco 
administrativo. Art. 37, §6º, da Constituição Federal. Dever do  
estado de manter  e preservar  a integridade física e a  vida  
daqueles que estão sob sua custódia. Art. 5º, xlix, da CF/88.  
Circunstâncias  excludentes.  Inocorrência.  Dano  moral  
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caracterizado. Pedido de majoração da verba indenizatória em 
sede de contrarrazões. Impossibilidade. Inteligência do artigo 515,  
caput,  do  CPC.  Recurso  desprovido.  A morte  de detento em 
estabelecimento  prisional  acarreta  a  responsabilidade  civil  
objetiva  do  estado  por  culpa  in  vigilando,  uma  vez  que  a  
vítima se achava sob custódia e proteção do poder público,  
cujos  agentes  deveriam  zelar  pela  incolumidade  de  seus 
presos. O dever de o estado manter e preservar a integridade  
física  do  preso  é  constitucional  e  legalmente  imposto,  
conforme previsto no art. 5º, xlix, da Constituição Federal. À 
luz da teoria do risco administrativo, pode-se dizer que a rebelião  
de  presos  enquadra-se  no  conceito  de  fortuito  interno,  assim  
designado o fato imprevisível e inevitável, mas, por ser inerente à  
atividade  desenvolvida,  não  exclui  o  nexo  de  causalidade.  A  
reforma da sentença deve ser postulada pela parte inconformada 
em  sede  de  apelação  ou  recurso  adesivo,  sendo  impossível  
apreciar  pedido nesse sentido formulado em contrarrazões,  por  
ausência de previsão legal. Visto, relatado e discutido o presente  
procedimento  referente  à  apelação  cível  nº  200.2010.004.722-
0/001,  na ação de indenização  por  danos morais  c/c  perdas e  
danos,  com pedido  de  antecipação  de  tutela,  em que  figuram 
como partes o Estado da Paraíba e José gabriel do nascimento  
Santos,  representado  por  sua  genitora  patrícia  do  nascimento  
Vieira,  márcia  sabino  dos  Santos,  Márcio  sabino  dos  Santos,  
Maria  ozinete  e  severino  sabino  dos  Santos.  (TJPB;  AC  
200.2010.004.722-0/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 10/11/2011; Pág. 12)  

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PENSÃO 
POR  MORTE.  Morte  de  interno  no  interior  do  presídio.  
Procedência total do pedido. Apelação cível. Remessa oficial.  
Desprovimento.  Inobservância  da  garantia  de  integridade  
física dos internos (art. 5º, xlix, CF). Presença de nexo causal.  
Responsabilidade objetiva  do  estado.  Quantum indenizatório  
justo e proporcional. Pensão nos parâmetros e de acordo com o  
antigo salário do detento. "o estado responde objetivamente por  
dano  advindo  de  morte  de  detento  dentro  do  estabelecimento  
prisional decorrente de ação ou omissão estatal, não havendo que 
observar  se  houve  ou  não  culpa  (.).  "  arbitrada  a  verba  
indenizatória com observância do princípio da proporcionalidade,  
nada  justifica  a  sua  minoração.  (TJPB;  AC-ROf 
001.2006.000.880-0/001; Campina Grande; Rel. Juiz Conv. Carlos  
Martins Beltrão Filho; DJPB 08/04/2010; Pág. 6) 

CIVIL. REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. Morte de 
detento  no  interior  de  estabelecimento  penitenciário.  Fato  
atribuído aos companheiros de cárcere. Presídio mantido e 
gerido pela administração estadual.  Inobservância do dever  
de  custódia.  Responsabilidade  civil  objetiva  do  estado.  
Posicionamento pacífico no STJ.  Danos  morais  em favor  de 
ascendente e filho fixados de forma razoável. Pensão alimentícia  
fixada corretamente. Manutenção da sentença. Desprovimento da 
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remessa.  Foram  diversas  as  oportunidades  em  que  o  STJ  
enfrentou  tal  matéria,  manifestando-se  pela  existência  de  
responsabilidade objetiva do estado na hipótese de assassinato  
de  preso  por  companheiro  de  cárcere,  nas  dependências  do 
estabelecimento  penitenciário,  por  entender  violado  o dever  de 
custódia do ente de direito público. (TJPB; ROf 200.2008.037742-
3/001;  Relª  Juíza  Conv.  Maria  das  Graças  Fernandes  Duarte;  
DJPB 04/08/2009; Pág. 7) 

REMESSA DE OFÍCIO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS  
MORAIS  E  MATERIAIS.  MORTE DE DETENTO  DENTRO  DO 
PRESÍDIO.  Resultado  de  rebelião.  Falta  de  vigilância  da  
administração  do  presídio.  Prova  de  existência  do  nexo 
causal  entre  a  omissão  e  o  dano  decorrente  do  evento.  
Responsabilidade  objetiva  do  estado. Desprovimento  da 
remessa.  A  morte  de  detento  nos  limites  de  presídio  estatal  
enseja a responsabilidade objetiva do estado. É dever do estado 
garantir a segurança e integridade física de preso que se encontre  
sob sua custódia. Nos termos do art. 5º, xlix da Carta Magna, é  
assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral.  
(TJPB; REO 001.2006.006852-3/001; Rel. Juiz Conv. José Aurélio  
da Cruz; DJPB 09/04/2008; Pág. 9)  

 

Desse modo,  correta se apresenta a r. sentença apelada, que constatando 

a ocorrência de nexo causal entre o dano ocorrido e a omissão estatal,  reconheceu a 

responsabilidade da Fazenda  Pública,  nos  termos  do  artigo  37,  §  6°  da  Constituição 

Federal, uma vez que não fora preservada a integridade física do preso, em desacordo 

com ao artigo 5°, XLIX, do mesmo diploma.

Quanto à pensão fixada, também agiu com acerto o Juiz sentenciante, haja 

vista que a beneficiária é filha, menor, de detento vítima de eletrocussão ocorrida dentro 

de  estabelecimento  prisional,  sendo  desnecessária  a  comprovação  da  dependência 

econômica, que, in casu, é presumida.

Por fim, no que toca ao dano moral, entendo como perfeitamente aplicável a 

condenação em razão do ato comissivo da Administração. Ora, a importância de um ente 

querido  para  uma  pessoa  ultrapassa,  bastante,  o  limite  do  mero  aborrecimento, 

configurando-se  hipótese  de  abalo  a  direitos  da  personalidade  hábil  a  ensejar  uma 

compensação a título de danos extrapatrimoniais.
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No que pertine ao valor, considero-o proporcional e razoável ao caso em 

tela, não devendo haver modificação.

Com estas razões,  com base no art.  557, caput,  do Código de Processo 

Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO OFICIAL, mantendo a sentença objurgada 

em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                    RELATOR

J/13 J/02 R
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